



Professor de Direito Constitucional nas
Faculdadesde Direito Federal e Católica do
Paraná
1. o INTERVENTORFEDERALNOS ESTADOS-MEMBROS
a. A intervençãopode ser consideradacomo necessáriaao
bom funcionamentodo EstadoFederal,pois, atravésdela,é possível
a manutençãodas unidadesmembrosdentrodos princípiosda auto-
nomia,ou seja,dentroda subordinaçãopacíficaa umainstituiçãosu-
perior,que é o próprio Estado,coma sua inerentesoberania.A in-
tervençãose concretizapela substituiçãotemporáriade um ou de
vários podereslocais por autoridadesnomeadasna órbita do Go-
verno Federal.CamposSales,tratandodo assunto,não hesitouem
falar no "coraçãoda RepúblicaBrasileira".O consectáriodestatese
seriaa intervençãodos Estados-membrosem seusMunicípios,obser-
vadossempreos ditamesconstitucionais.(Const.Fed.,arts.10-12,e
v. g ., a Constodo Paraná,art. 118, incisose parágrafos).
A práticaconstitucionaldemonstraa plasticidadedo tema,pois
o fato político,em grandenúmerode casos,deformao elementoju-
rídico.A históriapolíticado Brasil,principalmentena chamadaPri-
meira República,é farta em exemplos.Mas, comonão importa,no
momento,discutir a intervenção,e, sim, o interventorface ao
"impeachment",deixode ladoa discussãoda intervençãocomodoen-
ça infantil do federalismo.O próprio federalismo,que passaatual-
mente por sua prova de fogo, será consideradoem seus delinea-
mentosclássicos.
b. A figura do interventortem sido estudadaem profundi-
dadepor grandesconstitucionalistasbrasileiros.Queremalgunsque
os interventorespodiamser nomeadosaté em regimeunitário,co-
mofoi o casodo BrasilImpério."Aliás, sobo regimeunitário,o Im-
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pério brasileirode quandoem vez enviavaPresidentede Província,
com missõesespeciais,semelhantesàs que tinhamos comissionados
argentinos,a fim de pacificaremas Provínciasbrasileiras,ou repo-
rem a ordemlegalou material"(Pontesde Miranda,"Com.à Const.
de 1937",vol. I, p. 291).
O EstadoFederal,reconhecendoa possibilidadeda intervenção,
traz à bailao estudoda caracterizaçãoconstitucionaldo interventor.
"Quando,porém,as al!eraçõesão maisgravese duradoiras,como
v. g., se o Estadonão se conformacom a interferênciada União
em seusnegóciosprivativos,é precisoqueos poderesestaduaispas-
semparaas mãosde um delegadofederal,a fim de que o governo
do centropossadesempenharos deveresque lhe assistemperantea
Federação"(ErnestoLeme,"A IntervençãoFederalnos Estados",ed.
1926,'Pp. 114-115,que cita a opinião de EstevãoLobo:"A inter-
vençãofederalnosEstadosconsisteem avocarparasi a União,como
medidade exceção,aquelesdentreos poderespeculiaresaos Esta-
dos, cujo exercício,conformeo casoocorrente,for necessáriopara
a defesada Naçãoou o restabelecimentoda ordemconstitucionalno
territóriodo Estado").
Comoa ConstituiçãoBrasileirade 1891nãomencionava figu-
ra do interventor,a doutrinaestudou-lheos contornose a práticao
tornoureal.Assim,em 1914,na Intervençãode MatoGrosso,o inter-
ventorfoi nomeadoexpressamente,semqualquercontestaçãoquan-
to à sualegalidade.
Vale ressaltara posiçãoortodoxada doutrina,já mencionada
anteriormente sintetizadano pensamentode EpitácioPessoa,citado
por ErnestoLeme:"o interventorpode ser um meroagente,incum-
bido apenasde executaras ordensdo governofederal,sem nenhu-
ma ingerênciana administraçãodo Estado,ou um emissáriopolítico,
com atribuiçõesamplas,autonomiae iniciativa,dentrode certasli-
nhasgerais,e que, à semelhançado que se praticana RepúblicaAr-
gentina,ou naSuiça.
Soudeopiniãoque estatesedeveserrevistaporqueela neutra-
liza o Estado-membrocomo parteda federação,fazendo-oextensão
do govêrnofederal,o que nãoé verdadeiro.O fato da nomeaçãofe-
deraldo interventornãotira a qualidadeestadualda função.Daí por-
que, salvodisposiçãoconstitucionalexpressa,tudoo queo interven-
tor fizer o fará na qualidadede autoridadeestadual,sendotodosos
sel,Jsatose consequênciasda responsabilidadedo Estado-membro.
c. Proclamadaa República,o GovêrnoProvisórioordenouno
Decreton.O1,de 15 de novembrode 1889,que os novosEstados-
.. ~ ~. .
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membrosda recéminstituídaFederação,antesda realizaçãode elei-
ções, fossem regidos pelos governosque houvessemproclamado,
OUi na falta destes,por governadoresdelegadosdo GovernoProvi-
sório. Semfalar no interventor,dispôso art. 6.° do Decreton.o 1:
IIEmqualquerdos Estadosonde a ordem públicafor perturbadae
onde faltemao governolocalmeioseficazespara reprimiras desor-
dense assegurara paze tranquilidadepúblicas,efetuaráo Govêrno
Provisórioa intervençãonecessáriapara, como apoio da fôrça pú;.
blica, asseguraro livre exercíciodos direitosdos cidadãose a I;vre
açãodas autoridadesconstituídas".
E chegamosao famosoartigo6.° da ConstoBrasileirade 1891:
110governofederalnão poderáintervirem negóciospeculiaresaos
Estados,salvopara:..."O interventornãofoi mencionado.E o Direito
Públicoda PrimeiraRepúblicaesforçou-se,em váriasoportunidades,
em justificareste "agentefederal". Poderia ser nomeadoou seria
o próprio Presidenteda Repúblicao executorda medidapor ele
decretada?Se o próprio decretobastasseparaa normalizaçãoda si-
tuação,não haverianecessidadede interventor.Caso contrário,co-
mo caracterizarconstitucionalmenteesteagentefederal,quaisseriam
os seuspoderese quaisas suasresponsabilidades?Variaramas opi-
niões, haja vista as de Ruy Barbosa,primeiramentecontraa possi-
bilidadede nomeação,e, depois,a favor da legalidadeda designa-
ção do interventor.Baseadona opinião já citadade EpitácioPessoa,
disse ErnestoLeme:"Se, quantoà constitucionalidade da nomeação
do agenre,na primeiradas formasexpressa,não se disputa,o mes-
mo nãose dá em referênciaao interventorpolítico"- note-sea dis-
tinção- "contracuja existênciase arremetemos melindrosconsti-
tucionaisde juízese de estadistas.O próprioconselheiroRuy Barbo-
sa, que lhe defendeu,magistralmente,a legalidade,em seusfamo-
sos discursossobrea intervençãono Amazonas,em 1913,e em seu
livro sobre o arf. 6.° da Constituiçãoe a intervençãode 1920 na
Bahia,combateua lembrançaque, em 1906,o presidenteRodrigues
Alves tivera, de nomearum interventorpara o Estadode Mato
Grosso, afirmandonão conheceressa entidade,em nosso regime
constitucional"(bp. citop. 114).
A evoluçãoda matériapermitiuo reconhecimentoda existên-
cia do interventore da necessidadede se estabeleceras instruções
parao estritocumprimentode suamissão.
ErnestoLemerespondia,em 1926,que o interventornãoficava
subordinadoàs autoridadeslocaise afirmavaque o "impeachment"
seria inaplicávelao interventorfederal,porquantoos arts.52, § 2.°
e 59,n.o 1, da ConstituiçãoFederalde 1891,contendodisposições
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de direitosingular,não podiamser ampliados,por analogia,ou pa-
ridade,a casossingularesnão contemplados,os quaisseriamregu-
ladospelo direitocomum.Nessapartea reformade 7 de setembro
de 1926à ConstoFed.de 91 nadaacrescentou.
d. O Decreton.° 19.398: de 11.de novembrode 1930(no
dizer de Afonso Arinos de Meio Franco,umaverdadeiraConstitui-
ção),estab~leceu,no arf. 11,a figura do interventorfederal,explici-
tando.os seus poderesem inúmerosparágrafos.Possibilitou,tam4
bém, a investidurade certosgovernadoresnos poderesconferidos
aos interventorese a exoneraçãodos. interventoré$"a critério do
GovernoProvisório".O próprioGovêrnoProvisóriose declaravadis-
cricion~rio,o que permitiriaresolveros problemasrelacionadoscom
o afastamentodo interventorpor simplesdecreto.(Cf. tambémo
Dec.20.348, de 29-8-1931).
e. A Constituiçãode 1934,no capítuloda intervençãofederal
(arf. 11) resolveuo problemaanterior,determinandoque a Câmara
dos Deputadospoderiaelegero interventorou autorizariao Presi-
denteda Repúblicaa nomeá-Io.Quandoo Presidenteassimo fizes-
se deveria"facultar"ao interventortodosos meiosde açãoque se
fjzessemnecessários."No casode intervençãopara a "execuçãode
ordeme decisõesdos juízese.tribunaisfederais"e para"garantiro
livre exercíciodo Poder Judiciário local "poderiao requisitante(?)
comissionaro "juiz que tornasseefetivaou fiscalizassea execução
da ordemou decisão".
O texto da Constituiçãooutorgadade 1937,art. 9.°, mencio-
navaa intervençãofederalnos Estadose o interventor,assuntoque
foi objeto,também,do arf. 9.° da lei Constitucionaln.o9: de 28 de
fevereirode 1945.O parágrafoúnicodo art. 176 da Const.de 37
falou na "confirmaçãode mandatosdos atuaisgovernadores,"pro-
cedendo-sea intervenção"nos Estadoscujosgovernadoresnãotives-
semo seu mandatoconfirmado".Nos comentáriosà estaConstitui-
ção, publicadosem 1938,Pontesde Mirandadesbravoua matéria,
ao respondera perguntaque ele mesmoformulara:"O Interventor
do art. 176, parágrafoúnico,é um Interventorno sentidode 1930
- 1934.ou um Interventorno sentidodo art.9.0?
O Interventordo arf. 176, parágrafoúnico,é um Interventor
no sentidode 1930- 34: a despeitoda origemfederal.é umaauto-
ridade local,com todasas consequênciasque daí resultam.Hoje, é
menosimportantea distinção,porquese extinguiua JustiçaFederal
de primeirain:gtância("Com.à C. F. de 1937,ps. 297 - 98). E logo
adiante, fez esta afirmativaque julgo muito importante."Que o
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Interventor/comsua função/interrompeo exercíciodas autoridades
que deramcausaà intervenção/resultado art. 9.°. Tais autoridades
podem ser os membrosdo Poder Legislativoestaduato titulardo
Poder Executivo,ou os próprios membrosdo Poder Judiciário. Di-
ficilmentese conceberáintervençãoem que sejamsubstituídosos
juízes/porémnão é impossívelpensar-senisso,com atribuiçõesao
Interventorpara nomeaçãode juízesque preenchamos cargos,in-
terrompendoo exercíciodas autoridadesjudiciáriaslocais/que de-
ramcausaà intervenção(op.citops. 298-99).
Não concordo/em termos/com esta proposiçãode Pontesde
Miranda:
IIPor ser de nomeação u eleiçãofederal/o Interventornão e~-
tá sujeitoà responsabilidade..às açõese ao Impeachmentquea Cons-
tituiçãoFederalestabeleceupara o Presidenteda Repúblicano art.
86. Porémestáele sujeitoàs responsabilidadese açõesque se re-
ferem aos funcionáriospúblicos/v.g. art. 158/1./lOs funcionários
públicos são responsáveisolidariamentecom a FazendaNacional/
Estadualou Municipalpor quaisquerprejuízosdecorrentesde negli-
gência/omissãoou abusono exercíciodos seus cargosll;(op. c.p.
292) Pontesde Miranda mantevea linha geral dessepensamento
no comentáriosque fez às Constituiçõesbrasileirasque se seguiram
à de 1937.
o Decreto-Lein.o 1202/de 8 de abril de 1939/chamado/lAto
Adicionalà CartaConstitucionalde 1937,que dispôssobre a admi-
nistraçãodos Estadose Municípios/deu novacaracterização~figura
do interventor/nãomaisnadimensãopretendidapeloconstituinte/
mas/derivandoparaformasextraou para constitucionais,elevando.
6 interventorà qualidadede órgão da administraçãodo Estado,o
qual deveriaser bra.sileironato,maiorde 25 anos,podendoser de-
mitido a qualquertempopelo Presidenteda República.Nos crimes
de responsabilidadedefinidosno Decreto-Lei,o interventorseriapro-
cessadoe julgadopeloTribunalde Apelaçãodo Estado/lIimportando
semprea sentençacondenatóriaa perda do cargo e a inabilitação
paraexercerfunçãopúblicapelo prazode 2 a 10 anos/l(arts.8.° e
9.°).O Decretomandavaaplicaraos Interventoresdo DistritoFederal
e do TerritóriodoAcreo dispostonosarts.8.° e 9.°.O Dec.lei 5511/
de 21 de maio de 1943deu nova redaçãoao art.9.° do Dec. lei
1202para incluiro PrefeitQ~ o Governadorjá constavano proces-
so e julgamentopor crimede responsabilidade.. - .
Na sistemáticadessesdecretos-leisdefiniu-sea situaçãomassub-
verteu-sea doutrinatradicionala respeito,pois/comose pode veri-
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ficar pelasopiniõesanteriormentecitadas,essa negavaa possibiil-
dade de "impeachment"por partedo legislativoou de órgãomisto
locaise a legislaçãodiscricionáriado PresidenteVargasnãosó defi-
niu os crimesde responsabilidadescomotambémestabeleceuo ór-
gão estadualcompetentepara o julgamento.Nem se diga que há
distinçãoentre este interventore o nomeadona f.ormacostumeira
nas constituiçõesdemocráticasporqueo poder de nomeaçãoe de
exoneraçãopermanecemcomo Presidenteda República.
g - O PresidenteVargasfoi depostopelo golpe militarde 29
de outubrode 1945.Os chefesdas ForçasArmadasdecidiramentre-
gar o governoao MinistroJosé Unhares,Presidentedo SupremoTri-
bunal Federal,que presidiua Naçãoatéa possedo Executivoeleito
a 2 de dezembrode 1945.Os Presidentesdos Tribunaisde Justiça
nos Estados,ou em quasetodos,foram alçadosaos Executivosesta-
duais.O princípioda separaçãode poderesficou um pouconublado
na ocasiãofazendo-senecessária transcriçãode legislaçãoda épo-
ca para exemplicara afirmativa.A lei Constitucionaln.o 11, de 30
de outubro de 1945,que modificouo art. 92 da Constituiçãode
1937, abriu esta janela:"Os juízes,ainda que em disponibilidade,
não podem exercerquaisqueroutras funçõespúblicas,salvo nos
serviçoseleitoraise cargosem comissãoe de confiançadireta do
Presidenteda Repúblicaou dos InterventoresFederaisnos Estados.
A violaçãodestepreceitoimportaa perdado cargojudiciárioe de
todasas vantagenscorrespondentes".Porém,a questãoda responsa-
bilidade,nestafase,permaneceuno limbo,emfunçãoda conjuntura
política.
O Dec.Lei 8.177,de 16 de novembrode 1945- "Dáatribui-
çõesaos juízeseleitorais.Art. 1.° - Semprejuízode suasatribuições
legais,poderãoos juizesvitalícios,nas respectivascomarcas,ou ter-
mos, respondercomulativamentepelo expedientedas prefeJituras
municipais,quandoos Interventoresnãopuderemdar de vez substi-
tuto efetivo aos prefeitosque exoneraremou demitirem.Art. 2.°.
EstaLei terá a vigênciade vinte dias a contarde sua publicação.
"Dec.Lei 8.188,de 20 de novembrode 1945."Dispõesobreo afas-
tamentode PrefeitosMunicipais.Art. 1.°São afastadosdo exercício
de seuscargos,desdea datada presentelei até3 de dezembrodo
correnteano, todos os prefeitosmunicipais.que eram,no mês de
outubro último, membrosde diretórioslocaisde partidospolíticos.
Art. 2.° Os juízesde direito vitalíciosresponderãopelo expediente
dasprefeiturasnosmunicípios,ededeComarcasou termos,e in-
dicarãopessoasidôneaspara responder,sob sua superintendência,
- ----
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pelo expediente nos demais municípios das mesmas Comarcas e
termos".
h - As Constituiçõesde 1946 e 1967 previram expressamente
o Interventor,a exemplo do que vinha ocorrendo desde 1934, fican-
do a caracterizaçãoe os poderes de tal agente ainda no campo da
"teoria dos poderes implícitos", tão cara aos tratadistase políticos
das primeiras fases de existênciados Estados Federais.
Que o Interventor não está sujeito a processo de responsabi-
lidade é também opinião de Themistodes Cavplcanti ("Comentá-
rios à ConstoBras. de 1946, vol. 1, p. 201), de Rosah Russomano
("Lições de Direito Constitucional,2.° ed., p. 159 - 970)., de Wol-
fram Junqueira Ferreira ("Elementosde Direito Constitucional",vol.
1, p. 66, 1972) entre outros. O .AJo Institucional n.o 5, de 13 de
dezembro de 1968, a ainda em vigor, deu ao Presidenteda Repú-
blica o poder de intervençãonos Estadose Municípios, "no interes-
se da segurança nacional e sem as limitações previstas na Consti-
tuição". Porém o Ato Institucionalpreocupou-semais em deixar cla-
ro os vencimentos, prerrogativase vantagens, do que em estabe-
Jecer os deveres ou linha de ação dos Intervenotres nos Estados
e Municípios nomeadospelo Presidenteda República. Podem esses
interventoressofrer "impeachment"?
Na evolução doutrinária do assunto, mesmo reconhecendoo
valor e a oportunidade com que vários constitucionalistasbrasilei-
ros tartaramo tema, acho que a opinião de Pontes de Miranda é ia
mais completae a mais profunda de todas. E, portanto, uma teme-
ridade divergir de tamanha autoridade. Faço isso, entretanto, com
o maior respeito e com o reconhecimentode que o ilustre jurista
brasileiro é o nosso grande, senão o maior mestre de Direito Cons-
titucional. .
"O Interventor nenhuma obediência deve aos poderes locais".
"A figura do Interventor não se substitui aos poderes locais". "i:
órgão federal", "Subjetivamente,os seus atos são federais;objeti-
vamente.são estaduais" (PolJtes de Miranda, "Com. à C. F. de 67
vol. 11, p. 259 e 267).
A Autonomiado Estado- membro,no federalismo,podejus-
tificara interpretaçãocontráriaà doutrinae práticatradicionais.Bas
ta dizer que a intervençãonão elimina da Federação,como ente
autônomo,o Estadointervindo.Não o transformaem TerritórioFe-
deral e tampoucoem entidadeneutradentro do Estadobrasileiro.
A idéia é fazer a unidademembrofuncionarna forma constitucio-
46 '0 IIIMPEACHMENT"DOS EXECUTIVOSNOMEADOSNO...
nal.O importanteé que, objetivamente,os atossão estaduaisll.Im-
porta!pouco,assima origemda nomeaçãodo interventor.É exata-
mentepela naturezade suasfunçõesque serásempreum órgãoes-
tadual, sujeito inclusivea processode "impeachment",desde que
enquadradoconstitucionalmente.Qualquerdespesaocorridacom a
intervençãoou decorrenteda atividadedo interventorserásempre
da responsabilidadedo Estadomembro.Na suspensãodas funções
legislativase judiciáriaso Presidenteda República,êle próprio su-
jeito à pena de responsabilidade m caso de omissão,será obri-
gado a agir pela demissãodo interventore pelasprovidênciaspos-
teriores,acionadoo órgão competente.Os impedimentoserão re-
solvidos por substituiçãoprovisóriaordenadapor decreto.Não se
pode estabelecer,comoo fez o Decreton.o 55.088, de 26 de no-
vembro de 1964 (intervençãoFedera!em G')iás),que IIcon~.;'aos
atos do Interventorarguidosde ilegalidade, abuso ou desvio de
poder, caberárecurso,sem efeito suspensivo,para o Ministro da
Justiça e NegóciosInterioresll(art.3.°). Isto porque,no meu enten-
der, a nomeaçãoé federal,maso principalé que as funçõesexer-
cidasfazemcomque o se insirano quadrodas autoridadesdo Es-
tado-membro.Qualquertentativade deslocá-Iodestaposiçãopode-
j'á levar à interpretação- como o que decorredas intervenções
eminentementepolíticas- que, subjetivamente,a autoridadexe-
cutiva federal estaráse transformandoem monarcaabsoluto.
Esteargumentobaseadono federalismojamaisperturbouPon-
tes de Miranda, conformese mencionouno início destetrabalho:
"Dissemos,ao tratardo conceitode EstadoFederal,que não há
linha divisóriaabsolutae que se tratade escala,em vez de divisão
em classes.Não é de admirar,portanto,que algumacoisaexistisse
de comumentreas intervençõesargentinase as presidenciaisespe-
ciais para as Provínciasbrasileiras..."(op. citops. 257-58).
Autoridadeestadual,a meu ver, seusatossó podemser ques-
j-ionadosperanteas autoridadesestaduais,Em caso de suspensão
do exercíciodos três poderesestaduais,o decretode intervenção
pode cumularo Executivointerventorde podereslegislativos.En-
tretanto,mesmopodendo o interventornomearseus membrosna
forma da lei, o Poder Judiciário jamaispoderádeixarde funcionar
comoórgão independente.Ressalta,desdelogo, que, mesmotempo-
rariamente,o Judiciário é o único Poder que não pode ser exer-
cido pelo interventor.Na impossibilidadede constituiçãodo Tribu-
nal Especialde julgamentodo Interventorexecutivopor crime de
responsabilidadenos termosda ConstituiçãoE~tadual,o decretode
\
intervençãodeveser claroquantoà composiçãodessetribunal,sem-
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pre caracterizadocomoórgão estadual.Vale o expostopara os in-
terventoresnomeadosnos termosdo Ato Institucionaln.o 5. Legí-
timo, tambémnestecaso,o pagamentodos vencimentosdo inter-
ventorpelos cofresestaduaisou municipais.
Defendoo ponto de vista já mencionadomesmonos casos
de invasãoestarngeira.As soluçõesdo tipo suiço(C. Suiça,arts. 15
e 16) definemformalmenteo problemahelvético,o que não é o
caso brasileiro.O CongressoBrasileiropoderá socorrerfinanceira-
menteo Estadosob intervençãosempreque os acontecimentosjus-
tificaremesta medida.
Concluopela necessidadede uma definiçãoconstitucionalmais
precisada figurado interventor.
2 - DISTRITO FEDERAL
a - O Prof. SepulvedaPertenceé de opinião que as ques-
tões que dizem respeitoao DistritoFederal"não têm logrado,em
seu conjunto,maioratençãodos nossosmelhoresconstitucionalistas"
(Contribuiçãoà Teoria do DistritoFederalno DireitoConstitucional
Brasileiro",RevistaForense224/365). Porém, ele mesmomenciona
importantebibliografia50breo assunto.Pode-seobservarnos escri-
tos de todos os nossosconstitucionalistasque a matériaOi seduz,
pois, em maior ou menorescala,dissertaramsobre o DistritoFe-
deral. Aconteceque o DistritoFederal,no Brasil, não tem a estru-
tura que tem,por exemplo,o norte-americanoou o argetnino.Aqui,
indefinidoentremunicípioe estado-membro,scilouentreessespo-
los na sua evoluçãoconstitucional,ora com grande autonomia,ora
com o aspectoatual,em que se descaracterizoucomoentidadeem
grandeparte igual aos demaismembrosda FederaçãoBrasileira.
b - A ConstituiçãoImperial,ao traçar os contornosjurídicos
da Capitaldo Brasil,dispôsno art. 72: "Estedireitoserá exercido
pelascâmarasdos distritos,e pelosconselhos,que como título de
- ConselhoGeralda Província- se devemestabelecerem cadapro-
vínciaonde nãoestivercolocadaa capitaldo Império".
No artigo anteriorhaviao reconhecimentodo direito do cida-
dão de participarnos "negóciosde sua província,e que são imedia-
tamenterelativosa seus interessespeculiares".O Ato Adicionalde
1834,na segundaproposiçãodo art. 1.°,esclareceuque "a autorida-
de da assembléialegislativada provínciaem que estivera Corte,
não compreenderáa mesmaCorte,nemo seu município".
c - Vinda a República,o Decreton.o 1, de 15 de novembro
de 1889,colocouo MunicípioNeutrosob a "administraçãoimedia-
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ta do Governo'Provisórioda República",alémde transformá-Io,tam-
bém provisoriamente,em "sede do poder federal".E o Constituin-
te de 1890-91decidiuqueo MunicípioNeutro,transformadoem Dis-
trito Federal,continuariaa ser a capitalda Uniãoatéque se promo-
vessea mudançada sede para o PlanaltoCentral.
d - O que parecefora de dúvidaé que nossosdirigentesnão
pretenderamdar ao DistritoFederalautonomiasuficienteno que diz
respeitoà escolhapopular de seu Executivo.Prevaleceu,na maio-
ria da decisõesconstituintes,a nomeaçãodo Executivodo DistritoFe-
deral pelo Presidenteda República,como beneplácitodo Senado.
A Contituiçãode 1934,tratandodo assuntono art. 15, confirmou
estatendência.Afonso Arinos de Meio Francoexplicao artifíciouti-
lizado paraa obtençãoda autonomiado entãoDistritoFederal:"A
Assembléiaadotou,então,a engenhosasoluçãode ordenar,no ar-
tigo 15 do texto permanente,a nomeaçãodo prefeitodo futuro
DistritoFederal(aqueleque fossecriadocoma transferênciada ca-
pital do país para o interior),ao mesmotempoque, no artigo4.°,
parágrafoúnico,das DisposiçõesTransitórias,estipulavaque "0 atual
DistritoFederalseráadministradopor um prefeito,cabendoas fun-
ções legislativasa uma CâmaraMunicipal,amboseleitospor sufrá-
gio direto, sem prejuízo da representaçãoproporciona!,na forma
que for estabelecidapelo Poder legislativoFederalna lei Orgâni-
ca". Era, afinal, a autonomiapolíticado Rio de Janeiro, embora
quantoà primeiraeleiçãoo parágrafocitadoacrescentasse:A pri-
meira eleiçãopara prefeito será feita pela CâmaraMunicipal, em
escrutíniosecreto.Tratava-seaqui de eleiçãoindireta,estabelecida
já excepcionalmenteno primeiropleito,e que nãose restringiaà es-
colhado prefeitodo Distrito,mas,também,nos termosdo art. 3.°,
ficavaextensivaao provimentode todosos mandatosde governa-
dores e senadoresdas respectivasAssembléiasConstituintes.Como
se sabe,a CâmaraMunicipalelegeuPedro Ernestopara prefeitoe
parasenadoresCesáriode Meio e Jones Rocha"("Estudosde Direito
Constitucional"- Forense- Rio - 1957 - ps. 137 - 38).
e - A Constituiçãode 1937colocouo DistritoFederalsob a
égide integraldo PoderCentral:"o atualDistritoFederal,enquanto
sede do Governoda República,seráadministradopela União" (ari.
7.°).
f - A soluçãodo problema,no sentidoda autonomia,veio
com emendaà Constituiçãode 1946, permitindoque os eleitores
elegessemdiretamenteo Prefeitodo DistritoFederal.A elevaçãoda
Guanabaraa Estado-membro,em 1960,deu outro rumo à questão.
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9 - Pela Constituiçãoatual o Governadordo DistritoFederal
(não mais Prefeitodo DistritoFederal),é nomeadopelo Presidente
da República,apósaprovaçãodo Senado.Não há Assembléialegis-
lativano DistritoFederal,o que apresentaoutrapeculiaridade.
Qual a atualnaturezajurídicado cargode Governadordo Dis-
trito Federal?É Governadorno sentidodado ao Executivode Esta-
do-membro,ou, é um auxiliarda administraçãofederal? No primei-
rosaso, estarásujeitoa lIimpeachment"quando cometercrimede
résponsabilidade?E, no segundo,como julgá-Io?
A lei n.o 196,de 18de janeirode 1936,lei Orgânicado Dis-
trito Federal,estabeleceuo julgamentodo Prefeito,nos crimesde
responsabilidade,por um TribunalEspecialde seis juízes:três de-
sembargadoresescolhidospor sorteioe três vereadoreseleitospela
Câmararespectiva,sob a presidênciado Chefe do PoderJudiciário
do DistritoFederal.
o fato da transformaçãoda Prefeituraem Governadoriatrouxe
alguma implicaçãoquantoao julgamentodo Executivodo Distrito
Federal,em matériade responsabilidade.Impossibilitou,no caso,a
aplicaçãodo Dec.lei n.o 201, de 27 de fevereirode 1967,defini-
dor da responsabilidadede Prefeitose de Vereadores.A posição
do Senado:comoTribunalde julgamentodo Governadordo Distri-
to Federalnão estáformalmente xpressana Constituição.
No anteprojetode lei de OrganizaçãoJudiciária,mandadopu-
blicar pelo Ministérioda Justiça, em 1965,para recebersugestões
o Pleno do Tribunalde Justiça teria competênciapara o processo
e julgamentodo Prefeitodo D. F. nos crimescomunse nos de res-
ponsabiIidade.
Não conheçoo deslindelegal para o problemaatual.Alvitro,
entretanto,o meuprópriopensamento.Autoridadelocal,o Governa-
dor do DistritoFederal,nomeadopelo Presidenteda República,se
cometercrime de responsabilidadedeveráser julgadopor um Tri-
bunal Especial.Atribuir ao Tribunalde Justiça competênciapara o
julgamentoda responsabilidadepolíticaé dar ao Judiciário função
que não se coadunacomsua naturezaespecífica.Demissão,pura e
simples, pelo Presidenteda República,obviaria o "impeachment",
porém,o ExecutivoFederalficaria incapacitadopara a aplicaçãoda
pena de inabilitaçãopara o exercíciode cargospúblicospor cinco
anos,combenefícioparao Governador.DeslocarO julgamentopara
o SenadoFederalexigiriaemendaconstitucional?Soude parecerque
sim. Tratando-sede Governador,faltaria, ainda, o órgão julgador
da procedênciada acusação.
50 'O IIIMP'EACHMENT"DOS EXECUTIVOSNOMEADOSNO...
A intervençãono DistritoFederalé despicienda?Dissertando
sobrea intervençãonaConstituiçãode 1946,afirmouo Prof.Fávila
Ribeiro,da Faculdadede Direitoda UniversidadeFederaldo Ceará:
"Seria a intervençãofederal extensivaaos Territóriose ao Distrito
Federal?Em que pese a valiosaopinião em contráriodo insigne
Pontesde Miranda,de que pode dar-seno DistritoFederale nos
Territórios,somoslevadosa concluirdiversamente...Ora, se a inter-
vençãoé o meiode assegurara açãodo GovernoFederal,por inter-
médiode um seuagente,na esferapertencentea outroorganismo,
não se mostranecessáriacom relaçãoaos Territórios,cuja adminis-
traçãoé desempenhadapor um delegadodo GovernoFederal...En-
fim, tantonão seriamaplicáveisao DistritoFederale aosTerritórios
os princípiosque norteiama intervençãopara os Estados-membros,
que a EmendaConstitucionaln.o 2, promulgadaem 3 de julho de
1956,veio dissocogitar,precisamentequandodesvinculavao atual
DistritoFederalda submissãoadministrativaà União"("A Intervenção
FederalnosEstados"- Fortaleza- 1960- pp. 48, 49 e 50).
Entretanto,aindaque remotamente,poderáacontecera hipóte-
se da intervenção.Casoo Senadonão confirmeo Governadorindi-
cado, surgiráa necessidadedo interventor,consideradaa natureza
do D.F. comoequivalenteà do Estado-membro.O Presidentetem
maioriana Câmaramasnão no Senado.Resolve-setemporariamente
o problemacoma aprovaçãoda intervençãopelo CongressoNacio-
nal.
Hoje, a situaçãodos Territóriosé diferente,pela desnecessida-
de de aprovaçãodo governadoresrespectivospelo Senado.Porém,
o que fazer se o governadordemitidose recusara deixaro cargo?
3. OS PREfEITOSDASCAPITAISE AS ESTÂNCIASHIDROMINERAIS.
MUNICípIOSDO INTERÊSSEDA SEGURANÇA
NACIONAL. INTERVENÇÃO?
Aos eleitoresdas capitaisdos Estados-membrostêm sido ne-
gado o direito de escolhade seus própriosExecutivos.Assim foi
em outrasépocas,pelas maisabsurdasrazões,e, a situaçãopersiste
atualmenteporque,abrindoexceçãoà autonomiamunicipal,a Cons-
tituiçãoFederalde 1967/l diz que os Prefeitosde Capital "serão
nomeadospelo Governador,coma préviaaprovaçãoda Assembléia
Legislativa.Umaquestãoevidentementepolítica,mesmoquandose
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cofres municipais. E a utilizaçãodo Ato Intitucional n.O5 permite ao
Presidente da República decretar a intervenção em qualquer municí-
p'o ,sobrepondo-se, assim, aos caminhos constitucionais.
Bem definida está, no momento/ a questão relativa aos muni-
cípios do interêsse da segurança nacional, nomeados pelo Governa-
dor do Estado, com a aprovação prévia do Presidente da República
(A,rt. 15, § 1.° da Constituição Federal).
Esses profeitos estão sujeitos a /limpeachmenf'? Aparentemente
não estariam, porque, nomeados pelo Governador do Estado/ por
este seriam demissíveis /lad nutumll, descaracterizando, assim, a fun-
ção, ao adquirir o prefeito um aspecto de auxiliar do Executivo esta-
dual.
A origem da nomeação, entretanto, não impede que os prefei-
tos nomeados sofram /limpeachment", na forma do Dec. lei n.o 201.
O fato da nomeação de prefeito ou de interventor não coloca o mu-
nicípio inteiramente sob a égide do poder nomeante. Ao con.trário'
a possibilidade de aplicação do Dec. lei n.O 201 é arma eficaz que









4. TERRITÓRIOS. O Governador do Território Federal é no-
meado pelo Presidenteda República(Const. Fed., art. 17, § 1.°). por
sua vez, esse Governador nomeiaos prefeitos do Território.
O Dec. lei 411/ de 8 de janeiro de 1969, no art. 22, solucionou
a questão que nos ocupa, ao dispor: /10 Governador e os Secretários
de Governo serão processadose julgados/ nos crimes comuns e de
responsabilidade/pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal". (Es-
se Dec. lei não se aplica ao Território de Fernandode Noronha). No














5. Em conclusão,mesmo podendo ser consideradoum,institu-
tj'o em desaparecimen,to/ o /limpeachmenf/ ainda tem grande valor
moral e político. Precisá ser atualizado, encontrando-se para sua
aplicação um arejamentopopular/ ou seja, não deve permanecers6
no âmbito do Legisaltivo,do Judiciário ou dos Tribunais Especiais.
De qualquer sorte/ creio que todo aquele que exercer o Poder Exe-
cutivo e cometer crime de responsabilidade/deverá estar sujeito a
J/impeachment",quer tenha sido eleito, quer tenha sido nomeado.
Esteartigo jáestáva compostoquandotive notíciado projeto
apresentadoao CongressoNacionalpelo Senador Cattete Pinheiro
versandosobrea responsabilidadedo Governadore dos Secretários
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do Governo do Distrito FederaL Eis a íntegra do projeto n.o 118,
publicado no Diário do CongressoNacional (Seção11),de 24 de se-
tembro de 1974:
IIDefine os crimes de responsabilidade do Governador e dos
Secretáriosdo Governo do Distrito Federal,'e dá outras providências.
o Congresso Nacional decreta:
Art. 1,°. São crimes de responsabilidadedo Governador do
Distrito Federal ou de seus Secretários,quando por eles praticados
os definidos na lei n.o 1079, de 10 de abril de 1950.
Art. 2.°. É facultado a qualquer cidadão, residente em Bra-
sília e nas cidades-satélitese no pleno gozo dos seus direitos indi-
viduais, denunciaro Governador ou Secretáriodo Governo do Dis-
trito Federal perante o Senado Federal.
Art. 3.°. A denúncia, recebida.pelo Presidentedo Senado Fe.,
deral, será; encaminhadaà Comissão do Distrito Federal para apli-
cação, no que couber, do disposto na Lei n.o 1079/50.
Art. 4.°. O' tribunal de julgamento, constituído por cinco Se-
nadores integrantesda Comissão do DistritoFederal e cinco Desem-
bargadores, na forma do § 3.° do art. 78 da Lei n.o 1079/50,será
presidido pelo Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal.
Art. 5.°. O Governador e os Secretáriosdo Governo do Dis-
trito Federal responderão,até 2 (dois) anos após haveremdeixado o
cargo, pelos atos ilícito e atos que a Lei considerecrimes de respon-
sabilidade praticados no exercício da função pública.
§ 1.°. Aplica-se o disposto neste artigo aos dirigentes de au-
tarquias e órgãos do complexo administrativodo Distrito Federal.
§ 2.°. Na hipótesedo parágrafo anterior,a denúncia,a acusa-
ção e o julgamentose farão de acordocom a normado processoad-
ministrativo,pelo órgão competente.
Art. 6.° A representaçãodo Tribunal de Contas do Distrito
Federal, fundamentadano art. 35, § 5.°, da Lei n.o 5.538, de 22 de
novembro de 1968, implicará - depois de aceitapelo Senado Fede-
ral, ouvida a Comissão do Distrito Federal no encaminhamentodo
processo,pelo Poder Executivo,ao órgão judiciáriocompetente,para
a ação penal cabível.
Parágrafo único. A ação prevista nesteartigo obedeceráà nor-
ma do Código de ProcessoPenal, asseguradaampla defesall.
Bastantediscutíveisos arts.2.°, 4.° e 5.° do projeto.
